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O papel da Proteção Civil

Atribuições e competências 

dos Membros do Colégio de 

Eng.ª de Proteção Civil à luz 

do território da RAA

CONGRESSO REGIONAL DOS ENGENHEIROS TÉCNICOS 
DOS AÇORES
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Atividade desenvolvida pelo Estado, regiões autónomas e autarquias locais, 

pelos cidadãos e por todas as entidades públicas e privadas com a 

finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente 

grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos e proteger e socorrer as 

pessoas e bens em perigo quando aquelas situações ocorram.

Tem caráter permanente, multidisciplinar e plurissectorial, cabendo a todos os 

órgãos e departamentos da Administração Pública promover as condições 

indispensáveis à sua execução, de forma descentralizada, sem prejuízo do 

apoio mútuo entre organismos e entidades do mesmo nível ou proveniente de 

níveis superiores. 

A PROTEÇÃO CIVIL
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Âmbito territorial 

É desenvolvida em todo o território nacional. 

Nas regiões autónomas as políticas e ações de proteção civil são da 

responsabilidade dos Governos Regionais. 

RAA - Decreto Legislativo Regional n.º 26/2019/A (Regime Jurídico do Sistema 

de Proteção Civil da Região Autónoma dos Açores).

Pode ser exercida fora do território nacional, em cooperação com Estados 

estrangeiros ou organizações internacionais de que Portugal seja parte.

A PROTEÇÃO CIVIL
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Objetivos fundamentais

•Prevenir os riscos coletivos e a ocorrência de acidente grave ou de catástrofe 

deles resultante;

•Atenuar os riscos coletivos e limitar os seus efeitos no caso das ocorrências 

descritas na alínea anterior;

•Socorrer e assistir as pessoas e outros seres vivos em perigo, proteger bens e 

valores culturais, ambientais e de elevado interesse público;

•Apoiar a reposição da normalidade da vida das pessoas em áreas afetadas 

por acidente grave ou catástrofe. 

A PROTEÇÃO CIVIL



2022-09-17 5José Cabeçadas Jesus

Domínios de atuação

•Levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos riscos coletivos;

•Análise permanente das vulnerabilidades perante situações de risco;

•Informação e formação das populações, visando a sua sensibilização em 

matéria de autoproteção e de colaboração com as autoridades;

•Planeamento de soluções de emergência, visando a busca, o salvamento, a 

prestação de socorro e de assistência, bem como a evacuação, alojamento e 

abastecimento das populações;

•Inventariação dos recursos e meios disponíveis e dos mais facilmente 

mobilizáveis, ao nível local, regional e nacional;

A PROTEÇÃO CIVIL
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Domínios de atuação

•Estudo e divulgação de formas adequadas de proteção dos edifícios em 

geral, de monumentos e de outros bens culturais, de infraestruturas, do 

património arquivístico, de instalações de serviços essenciais, bem como do 

ambiente e dos recursos naturais;

•Previsão e planeamento de ações atinentes à eventualidade de isolamento de 

áreas afetadas por riscos. 

A PROTEÇÃO CIVIL
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Política de Proteção Civil

Primeiro-Ministro / Presidente do Governo Regional - responsável pela 

direcção da política, 

Governo / Governo Regional – responsável pela condução de politica 

(definindo as principais orientações a adaptar ou a propor).

O Governo da Républica deve ouvir, previamente, os órgãos de governo próprio 

das Regiões Autónomas sobre a tomada de medidas da sua competência, 

especificamente a elas aplicáveis.

O SISTEMA NACIONAL
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Política de Proteção Civil

República - Compete ao membro do governo responsável pela área da 

proteção civil, no âmbito distrital, desencadear, na iminência ou ocorrência de 

acidente grave ou catástrofe, as ações de proteção civil de prevenção, 

socorro, assistência e reabilitação adequadas a cada caso, com a coadjuvação 

do Comandante Operacional Distrital e a colaboração dos agentes de 

proteção civil.

RAA – Compete ao membro do Governo Regional com competência em matéria 

de proteção civil, apoiado pela Comissão Regional de Proteção Civil dos Açores 

e pelo Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores.

Compete ao presidente da câmara municipal, desencadear, na iminência ou 

ocorrência de acidente grave ou catástrofe, as ações de proteção civil, 

apoiado pelo serviço municipal de proteção civil e pelos restantes agentes de 

proteção civil de âmbito municipal.

O SISTEMA NACIONAL
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Comissões e unidades de Proteção Civil

•Comissão Nacional de Protecção Civil - órgão de coordenação em matéria de 

protecção civil;

•Comissões distritais de proteção civil – acionam a elaboração e acompanham 

execução de planos distritais e politicas, o seu acionamento e exercícios;

RAA - Comissão Regional de Proteção Civil dos Açores. com apoio administrativo 

e logístico do Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores

•Comissões municipais de proteção civil; competências idênticas a comissões 

distritais (Na RAA com expresso apoio administrativo e logístico da autarquia).

•Subcomissões - acompanhamento de matérias específicas; (RAA ñ previstas)

•Unidades locais – determinadas pelas comissões municipais, para tarefas.     

Correspondentes às freguesias e presididas pelo presidente da junta. 

O SISTEMA NACIONAL
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O conhecimento, prevenção e resposta às situações de acidente grave e 

catástrofe exige a articulação de diversas instituições que atuam 

operacionalmente sob um comando único.

ANEPC - Missão:

Planear, coordenar e executar as políticas de emergência e de proteção civil, 

designadamente na prevenção e na resposta a acidentes graves e catástrofes, 

de proteção e socorro de populações, coordenação dos agentes de proteção 

civil, e assegurar o planeamento e coordenação das necessidades nacionais.

Promover a aplicação, a fiscalização e inspeção sobre o cumprimento das leis, 

regulamentos, normas e requisitos técnicos aplicáveis no âmbito das suas 

atribuições.

Articular e coordenar a atuação das entidades que desenvolvem, competências 

em matéria de emergência e de proteção civil e de proteção e socorro.

O SISTEMA NACIONAL
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ANEPC
Tem atribuições prosseguidas em todo o território nacional, sem prejuízo das 

competências dos órgãos de governo próprio, dos serviços das regiões 

autónomas e das autarquias locais. 

Pode atuar nas regiões autónomas, em articulação com os órgãos e 

serviços regionais, nas seguintes situações: 

a) Em situações de alerta, contingência e calamidade declaradas nos 

termos da lei de bases da proteção civil; 

b) Mediante solicitação dos governos regionais ou dos serviços regionais 

de proteção civil; 

c) Ao abrigo de protocolos de cooperação técnica e operacional. 

O SISTEMA NACIONAL
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Estrutura de Proteção Civil

Organiza-se ao nível nacional, regional, distrital e municipal.

RAA - organiza -se ao nível regional, ilha e municipal.

Agentes de Proteção Civil

•Corpos de bombeiros;

•Forças de segurança;

•Forças Armadas;

•Órgãos da Autoridades Marítima Nacional;

•Autoridade Nacional de Aviação Civil;

•INEM (continente) e demais entidades prestadoras de cuidados de saúde;

•Sapadores florestais (continente).

A Cruz Vermelha Portuguesa exerce, em cooperação funções de proteção civil 

nos domínios da intervenção, apoio, socorro e assistência sanitária e social.

O SISTEMA NACIONAL
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Estrutura de Proteção Civil

Entidades com especial dever de cooperação 

• Detentoras de corpos de bombeiros privados;

• Forças e serviços de segurança; 

• Responsáveis pela prestação de perícias médico-legais e forenses;

• Serviços de segurança social;

• Instituições particulares de solidariedade social e outras com fins de socorro 

e de solidariedade;

• Serviços de segurança e de socorro públicos e privativos das empresas dos 

portos e aeroportos;

• Instituições imprescindíveis às operações de proteção e socorro, emergência 

e assistência, designadamente dos sectores das florestas, conservação da 

natureza, indústria e energia, transportes, comunicações, recursos hídricos e 

ambiente, mar e atmosfera;

•Organizações de voluntariado de proteção civil.

•Serviços e instituições de investigação técnica e científica, específicos.

O SISTEMA NACIONAL
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Operações de Proteção Civil

Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS) - conjunto de 

estruturas, de normas e procedimentos que asseguram que todos os agentes de 

proteção civil e as entidades com especial dever de cooperação atuam, no 

plano operacional, articuladamente sob um comando único.

RAA - Resolução do Conselho do Governo n.º 56/2019 de 16 de abril, institui o 

SIOPS-RAA.

Planos de Emergência de Proteção Civil 

Classificam-se de acordo com a sua finalidade, em gerais ou especiais, e 

consoante a extensão territorial da situação visada, são nacionais, regionais, 

distritais ou municipais.

RAA - classificam-se, de acordo com a sua finalidade, em gerais ou especiais, e, 

consoante a extensão territorial da situação visada, em regionais, de ilha, 

supramunicipais ou municipais.

O SISTEMA NACIONAL
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Organização das Nações Unidas (ONU):

Estruturas e Marcos para Redução do riscos de Desastres e Catástrofes

A primeira Estrutura para Redução do Risco de Desastres foi definida pelo 

março de ação de Hyogo, Japão em 2005

(Quadro de ação de Hyogo)

Dez anos depois do Marco de Ação de Hyogo, os desastres continuam a 

contrapor-se aos esforços para alcançar o desenvolvimento sustentável. 

AGENDA GLOBAL
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AGENDA GLOBAL

Organização das Nações Unidas (ONU):

A atual estrutura para Redução do Risco de Desastres foi adotada na 

Terceira Conferência Mundial da ONU sobre Redução de Risco de 

Desastres em Sendai, Japão, em 18 de março de 2015, definido metas 

e prioridades de ação até 2030.

(Quadro de ação de Sendai) 

objetivo:

Alcançar a redução substancial do risco de desastres e perdas de vidas, 

meios de subsistência e saúde e nos ativos econômicos, físicos, sociais, 

culturais e ambientais de pessoas, empresas, comunidades e países nos 

próximos 15 anos (2015-2030).
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Quadro de Sendai (7 metas):

1) Reduzir substancialmente a mortalidade global por desastres reduzindo a 

média de mortalidade global por 100.000 habitantes.

2) Reduzir substancialmente o número de pessoas afetadas reduzindo a média 

global por 100.000 habitantes.

3) Reduzir as perdas econômicas diretas por desastres em relação ao produto 

interno bruto (PIB) global até 2030. 

4) Reduzir danos causados por desastres em infraestrutura básica e a 

interrupção de serviços básicos, como unidades de saúde e educação, 

inclusive por meio do aumento de sua resiliência. 

5) Aumentar substancialmente o número de países com estratégias nacionais e 

locais de redução do risco de desastres.

6) Intensificar a cooperação internacional com os países em desenvolvimento.

7) Aumentar substancialmente a disponibilidade e o acesso a sistemas de alerta 

precoce para vários perigos e as informações e avaliações sobre o risco de 

desastres para o povo.

AGENDA GLOBAL
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Quadro de Sendai (4 prioridades de ação):

1. Compreender o risco de desastres. 

2. Fortalecimento da governança do risco de desastres para gerenciar o risco 

de desastres;

3. Investimento na redução do risco de desastres para a resiliência;

4. Melhorar a preparação para desastres para uma resposta eficaz e 

"Reconstruir Melhor" na recuperação, reabilitação e reconstrução. 

AGENDA GLOBAL
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AGENDA NACIONAL

Enquadrada na Lei de Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 

de julho e sucessivas alterações foi definida uma Estratégia Nacional para a Proteção 

Civil Preventiva (ENPCP), materializada

em 2017, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 160

em 2021, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 112

e materializando o compromisso nacional com o cumprimento das metas traçadas pelo 

Quadro de Sendai.

A actual ENPCN 2030 (Estratégia 2030) insere -se num contexto internacional 

enquadrado em três estratégias globais relevantes para a gestão de riscos, todas elas 

adotadas em 2015: 

• Quadro de Sendai para a Redução do Risco de Catástrofes

• O Acordo de Paris, referente à adaptação às alterações climáticas

• Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 2030
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PNRRC - Plataforma Nacional para a Redução de Riscos e Catástrofes

Portugal implementou esta plataforma 

para ajudar a dar resposta a estas 

problemáticas, disponível em 

http://www.pnrrc.pt,

OET está presente, acompanhando uma subcomissão e envolvendo-se em todos os 

seus grupos de trabalho.

AGENDA NACIONAL

http://www.pnrrc.pt/
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Dada a abrangência das matérias, 

será útil que os vários colégios de 

Engenharia da OET participem 

também nos grupos e trabalho que 

entenderem do seu interesse, 

aproveitando estes novos desafios e 

oportunidades!

PNRRC – Subcomissão da Plataforma

Nacional para a Redução de Riscos e

Catástrofes

AGENDA NACIONAL
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http://www.prociv.pt/bk/RISCOSPREV/AVALIACAONACIONALRISCO/PublishingImages/

Paginas/default/ANR2019-vers%C3%A3ofinal.pdf

Em termos de avaliação de riscos, Portugal dispõe de 

uma avaliação nacional, complementada 

com «vários estudos sectoriais de riscos específicos», 

A NEPC Apresentou em 2019 um documento de:

Avaliação Nacional de Risco

que identifica e carateriza os perigos com origem 

natural, tecnológica ou origem combinada, com 

potencial para afetar o território nacional continental.

AGENDA NACIONAL

http://www.prociv.pt/bk/RISCOSPREV/AVALIACAONACIONALRISCO/PublishingImages/Paginas/default/ANR2019-vers%C3%A3ofinal.pdf
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ANEPC - Autoridade Nacional de Proteção Civil

http://planos.prociv.pt/P

ages/homepage.aspx

Gere o SIPE, onde num 

portal disponibiliza os 

planos existentes

AGENDA NACIONAL

http://planos.prociv.pt/Pages/homepage.aspx
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Atribuições e competências dos Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil

ORDEM DOS ENGENHEIROS TÉCNICOS
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13.1 — Projeto e revisão de projeto

13.1.1 — Planeamento e implementação de sistemas de gestão de riscos

13.1.2 — Elaboração de levantamento de meios e recursos, diagnosticando as 

necessidades inerentes à prevenção e atuação no terreno perante o perigo atual 

ou risco iminente (geológico, hidrometeorológico, biológico, tecnológico, 

ambiental, político-social)

13.1.3 — Elaboração de “Projeto de segurança contra incêndios em edifícios”

13.1.4 — Elaboração de “Medidas de Autoproteção”

13.1.5 — Segurança Integrada

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.1 — Projeto e revisão de projeto

13.1.6 — Plano de segurança e saúde

13.1.7 — Coordenação de segurança e saúde

13.1.7.1 — Programas de investigação, inovação e desenvolvimento no âmbito 

da proteção civil e emergências

13.1.7.2 — Programas de monitorização, controlo de situações de perigo e 

proteção da vida, das infraestruturas, da saúde e do ambiente e seu 

acompanhamento técnico

13.1.7.3 — Estudos e consultadoria, na conceção de programas e técnicas para a 

gestão da prevenção, da preparação, da resposta e da recuperação face a 

emergências

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.1 — Projeto e revisão de projeto

13.1.7.4 — Desenvolvimento e execução de métodos e estudo da eficácia do 

sistema de proteção civil e da resposta a emergências

13.1.7.5 — Identificar os perigos e avaliar os riscos a partir de metodologias e 

técnicas adequadas

13.1.7.6 — Valorar os riscos a partir da comparação dos resultados obtidos na 

sua avaliação com os critérios de referência previamente estabelecidos, definindo 

prioridades de mitigação

13.1.7.7 — Elaboração de levantamentos, análise e avaliação dos riscos coletivos 

de origem natural ou tecnológica

13.1.7.8 — Elaboração de plano de segurança contra incêndio em edifícios

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.2 — Execução/implementação

13.2.1 — Medidas de Autoproteção

13.2.2 — Planos de emergência municipais, intermunicipais, regionais e nacionais

13.2.3 — Planos de emergência internos e externos

13.2.4 — Planos especiais

13.2.5 — Planos operacionais municipais, intermunicipais, regionais ou nacional 

de defesa da floresta contra incêndios

13.2.6 — Análise de riscos

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.2 — Execução/implementação

13.2.7 — Identificação em cartografia das vulnerabilidades

13.2.8 — Simulacros e exercícios

13.2.9 — Seleção de recursos (materiais e humanos)

13.2.10 — Ações de preparação, adaptação, formação e informação

13.2.11 — Aplicação da legislação regional e nacional, referente à atividade 

da proteção civil

13.2.12 — Segurança Integrada

13.2.13 — Plano de segurança e saúde

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.2 — Execução/implementação

13.2.14 — Coordenação de segurança e saúde

13.2.14.1 — Coordenação e fiscalização técnica de projetos e sistemas de 

segurança contra incêndio

13.2.14.2 — Auditorias, perícias e fiscalização de sistemas, planos e projetos no 

âmbito da proteção da vida, das infraestruturas, da saúde e do ambiente.

13.2.14.3 — Elaboração de programas ou ações de proteção de aglomerados 

populacionais, de proteção florestal, de proteção de pessoas e do edificados no 

interface urbano-florestal

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.3 — Gestão

13.3.1 — Coordenar tecnicamente as atividades e recursos dos serviços 

municipais, intermunicipais, regionais e nacionais de proteção civil

13.3.2 — Assegurar a eficiência dos sistemas necessários à operacionalidade das 

medidas de prevenção e de proteção implementadas, acompanhando as 

atividades dos organismos, entidades e agentes de proteção civil

13.3.3 — Gerir tecnicamente situações de emergência crise a nível municipal, 

intermunicipal, regional e nacional

13.3.3.1 — Gestão de operações de socorro

13.3.3.2 — Direção de operações de emergência

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.3 — Gestão

13.3.3.3 — Direção de centros de operações

13.3.3.4 — Direção de centros de coordenação

13.3.4 — Segurança Integrada

13.3.5 — Gestão técnica dos diversos planos de emergência

13.3.6 — Gestão técnica de infraestruturas de emergência

13.3.6.1 — Gerir a integração dos planos específicos de intervenção 

operacional, de evacuação, assistência e pré-hospitalar

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.4 — Elaboração e coordenação

13.4.1 — Planos municipais de emergência de proteção civil

13.4.2 — Planos intermunicipais de emergência de proteção civil

13.4.3 — Planos regionais de emergência de proteção civil

13.4.4 — Planos Nacional de emergência de proteção civil

13.4.5 — Planos especiais de emergência de proteção civil

13.4.6 — Planos de segurança contra incêndio em edifícios

13.4.7 — Planos Operacionais a nível municipal, intermunicipal, regional e 

nacional

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.4 — Elaboração e coordenação

13.4.8 — Diretivas operacionais a nível municipal, intermunicipal, regional e 

nacional

13.4.9 — Planos estratégicos para políticas sectoriais

13.4.10 — Elaboração técnica de cadernos de encargos

13.5 — Estudos, Auditoria, Consultoria, Formação e Normalização

13.5.1 — Gerir os processos da aplicação dos recursos (materiais e humanos), 

internos ou externos às organizações, entidades e agentes de proteção civil, 

tendo em atenção a prevenção da vida, das infraestruturas, da saúde e do 

ambiente

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.5 — Estudos, Auditoria, Consultoria, Formação e Normalização

13.5.2 — Supervisão e fiscalização das atividades realizadas pelos serviços 

especializados

13.5.3 — Promoção da interligação entre os serviços especializados contratados 

e os diferentes sectores da organização

13.5.4 — Apoiar tecnicamente as atividades de consulta e o funcionamento dos 

órgãos que constituem a estrutura dos serviços de proteção civil

13.5.5 — Supervisão da organização das atividades de prevenção, de 

preparação, de resposta e de recuperação

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.5 — Estudos, Auditoria, Consultoria, Formação e Normalização

13.5.6 — Conceber, implementar e avaliar a eficiência e a atualização da 

informação sobre riscos e vulnerabilidades, identificando a necessidade de 

participação na conceção de conteúdos e suportes de informação

13.5.7 — Supervisão do programa de informação sobre os riscos

13.5.8 — Formação de técnicos

13.5.8.1 — Identificação das necessidades de formação

13.5.8.2 — Ensino e formação profissional e científica

13.5.8.3 — Elaboração de manuais de formação, treino e instrução

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.5 — Estudos, Auditoria, Consultoria, Formação e Normalização

13.5.9 — Assegurar a atualização da legislação, regulamentação e 

documentação necessária à gestão das atividades de prevenção, de preparação, 

de resposta e de recuperação e da preservação da vida, das infraestruturas, da 

saúde e do ambiente

13.5.10 — Apoiar tecnicamente as atividades de consulta e o funcionamento dos 

órgãos que constituem a estrutura política e técnica dos serviços de proteção civil

13.5.11 — Auditoria e fiscalização

13.5.11.1 — Realização de vistorias e inspeções das condições de segurança 

contra incêndios em edifícios e recintos

13.5.11.2 — Fiscalização de obras no âmbito de Segurança Integrada

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.6 — Direção técnica de alvarás

13.6.1 — Alvarás de empresas de venda de equipamentos de segurança

13.6.2 — Alvarás de obras de Segurança Integrada

13.7 — Manutenção, conservação e fiscalização

13.7.1 — Coordenar tecnicamente as atividades de segurança e higiene no 

trabalho.

13.7.2 — Supervisionar a eficiência dos sistemas necessários à operacionalidade 

das medidas de prevenção e de proteção implementadas

13.7.3 — Supervisionar a manutenção dos sistemas e equipamentos de trabalho, 

controlando o cumprimento dos procedimentos preestabelecidos

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.7 — Manutenção, conservação e fiscalização

13.7.4 — Avaliar o desempenho de serviços contratados e a adequabilidade e a 

viabilidade das medidas propostas

13.7.5 — Avaliar a eficácia de medidas implementadas através da reavaliação 

dos riscos e da análise comparativa com a situação inicial

13.7.6 — Coordenar, acompanhar e participar nas vistorias aos locais de forma 

a assegurar o cumprimento das medidas de prevenção e de proteção 

estabelecidas

13.7.7 — Coordenar e acompanhar o desenvolvimento de auditorias e inspeções

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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13.7 — Manutenção, conservação e fiscalização

13.7.8 — Normalização e Legislação

13.7.9 — Avaliações

13.7.10 — Peritagens técnicas

Atos de Engenharia da Proteção Civil

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil
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Engenheiro Técnico Especialista - Regulamento nº 845/2020, de 07 

de outubro

A obtenção deste título corresponde ao reconhecimento profissional para a 

prática de atos de engenharia de maior complexidade dentro de uma área 

específica da sua especialidade ou englobando várias especialidades.

É concedido a pedido dos Engenheiros Técnicos interessados, em pleno gozo 

dos seus direitos, que exercem a sua atividade há pelo menos 10 anos 

(condição necessária), e que cumpram os critérios Qualificação Profissional 

de Engenheiro Técnico Especialista.

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil

OET – Graus Especialista e Sénior

https://files.dre.pt/2s/2020/10/195000000/0019500205.pdf
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OET – Graus Especialista e Sénior

Engenheiro Técnico Sénior - Regulamento nº 497/2016, de 20 de maio

A obtenção deste Título corresponde ao reconhecimento profissional para a 

prática dos atos de engenharia de maior complexidade dentro da sua 

especialidade.

É concedido a pedido dos engenheiros técnicos interessados, no pleno gozo 

dos seus direitos, que exercem a sua atividade há, pelo menos, 15 anos 

(condição necessária), e que demonstrem capacidade e conhecimentos 

relevantes dentro da especialidade a que pertencem.

Atribuições e competências

Membros do Colégio de Eng.ª de Proteção Civil

https://dre.pt/application/file/74498042
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Obrigado!

José Cabeçadas Jesus
(Presidente do Colégio de Proteção Civil da OET)

cabecadas@gmail.com
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